
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.192 - PR 
(2017/0179819-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GEOVANEI LEAL BANDEIRA  - PR025083 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE. VINGANÇA. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Somente é cabível a exclusão das qualificadoras na decisão de pronúncia quando 
manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de usurpação da competência 
do júri.

2. Não se pode afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica, de modo 
que o julgador somente pode retirar da pronúncia a qualificadora que, 
objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em 
outros termos, não se pode subtrair da apreciação do Conselho de Sentença uma 
circunstância que, numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em tese." 
(REsp 1.547.658/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília (DF), 24 de abril de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.192 - PR 
(2017/0179819-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GEOVANEI LEAL BANDEIRA  - PR025083 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, com fundamento na s. 83/STJ.

Alega o agravante, em síntese, que não obstante haja inúmeros julgados no 

sentido defendido pelo acórdão guerreado, tal matéria, muito embora encontre 

portentoso arrimo jurisprudencial, tem em sua colidência julgado em sentido diverso, 

adotando o entendimento defensivo que ora se persegue a procedência (fl. 952).

O MPPR apresentou impugnação, manifestando-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.192 - PR 
(2017/0179819-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
No que interessa, a decisão agravada foi prolatada nos seguintes termos (fls. 

942/946):

Extrai-se dos autos que o recorrente, pronunciado como incurso 
no art. 121, § 2º, I, c.c. art. 29, ambos do CP, interpôs recurso em sentido 
estrito perante o Tribunal a quo, pleiteando o decote da qualificadora do motivo 
torpe da sentença de pronúncia, tendo o recurso sido improvido pela Corte 
regional.

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, c, 
da CF, sustenta que o acórdão combatido, ao manter a qualificadora do inciso I 
do § 2º do art. 121 do CP, teria incorrido em divergência jurisprudencial no que 
se refere à impossibilidade de caracterização da vingança como motivo fútil.

O Tribunal a quo utilizou-se dos seguintes fundamentos para 
manter na pronúncia a aludida qualificadora (fls. 844/845):

De fato, nem toda vingança é torpeza. A vingança só 
corresponde à torpeza quando encerra vilania, afronta à moral, o que há 
de ser aferido a luz do contexto do fato.

Guilherme de Souza Nucci conceitua a torpeza como 
"motivo repugnante, abjeto, vil, que causa repulsa excessiva à sociedade" 
e diz que "é evidente que todo delito causa repulsa social, mas o praticado 
por motivo  torpe faz com que a sociedade fique particularmente 
indignada (...)" (Código Penal Comentado, 13ª ed., São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2013, pág.645).

Na hipótese vertente, parte do material cognitivo dos 
autos autoriza a admissão da forma qualificada. Há indicativos de que os 
réus praticaram a conduta homicida como forma de vingança, por 
acreditarem que a vítima Alexandre foi a responsável pelo assassinato de 
"João Grilo", que era amigo de Eleandro. Nesse sentido, a testemunha 
Jacqueline Braguim Nunes, viúva da vítima, declarou, em seu depoimento 
prestado em juízo (pág. 310 - mídia anexa), que após o falecimento de 
Alexandre soube que ele estava sendo acusado pelo homicídio de uma 
pessoa conhecida por "Estevão Grilo", e que os amigos deste, por sua vez, 
queriam se vingar de Alexandre.

Logo, a qualificadora não se afigura como 
manifestamente improcedente. De conseqüência, em respeito à 
competência do juiz natural da causa (o Tribunal do Júri) e, sendo 
atribuição do Conselho de Sentença decidir se os motivos que levaram os 
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réus à prática do crime são aptos a caracterizar a qualificadora, é vedada, 
nesta etapa, a valoração das provas para afastar a imputação 
apresentada em concreto pela acusação.

Na pronúncia, que constitui mero juízo de admissibilidade da 
acusação, somente se admite a exclusão de qualificadoras quando 
manifestamente improcedentes ou descabidas, sob pena de afrontar a soberania 
do Júri. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SUSTENTAÇÃO ORAL. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. HOMICÍDIO. 
QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL. EXCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Em relação às exceções contidas no art. 557 do 
CPC, constatou- se, por meio da ponderação (técnica do sopesamento 
apregoada por Alexy), que a ampla defesa não seria coarctada na medida 
em que a permissividade legal de exclusão do julgamento colegiado 
adviria, a um só tempo, do exaustivo debate reiterado e da solidez do 
entendimento acerca do tema, culminando, por isso, no prestígio à 
celeridade e à economia processuais (duração razoável do processo).

2. A Constituição Federal determinou ao Tribunal do 
Júri a competência para julgar crimes dolosos contra a vida e a 
soberania de seus veredictos. No delito de homicídio, a exclusão de 
qualificadoras na decisão de pronúncia somente é cabível quando 
manifestamente improcedente ou descabida.

3. A mera existência de discussão anterior ao 
cometimento do delito, por si só, não é suficiente para retirar da 
competência do conselho de sentença a decisão acerca do conhecimento 
do motivo fútil ao caso concreto.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1424599/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
03/11/2014), com destaques.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO.  NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PRONÚNCIA. QUALIFICADORA DO ART. 121, § 2º, INCISO IV, DO 
CÓDIGO PENAL. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo 
de recurso próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal Federal e do próprio 
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Superior Tribunal  de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial,  razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que o afastamento de qualificadoras por meio da decisão de 
pronúncia somente se revela possível quando manifestamente 
improcedente a imputação, sob risco de usurpação da competência 
constitucionalmente atribuída ao Conselho de Sentença, a quem 
incumbe julgar os crimes dolosos contra a vida. Precedentes. 

In casu, não se verifica manifesta improcedência da 
qualificadora em exame. As instâncias ordinárias concluíram, a partir da 
narrativa dos fatos, que havia indícios mínimos para a configuração da 
qualificadora atinente à surpresa ou ao uso de recurso que dificulte a 
defesa da vítima. Com efeito, o relato acusatório é de que a vítima foi 
surpreendida na porta de sua residência, em momento de lazer, por uma 
sequência de disparos de arma de fogo, que a levou ao chão, efetivamente 
dificultando sua reação à agressão em curso.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 368.976/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 07/11/2016), 
com destaques.

Nesse contexto, esta Corte Superior tem admitido a manutenção, 
na sentença de pronúncia, da qualificadora do motivo fútil, salvo nas hipóteses 
em que restar evidenciada, pelas premissas fáticas delineadas nas instâncias 
ordinárias, sua manifesta improcedência. Confira-se, a propósito, os seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 121, § 2º, 
I, DO CP; E 413, CAPUT E § 1º, DO CPP. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. 
MOTIVO FÚTIL EM DECORRÊNCIA DE VINGANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
ÓBICE DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DELIMITADO E ESCORREITA EXPOSIÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. 

1. Não está caracterizada ofensa às Súmulas 283 e 
284/STF, porquanto houve a devida delimitação dos fundamentos no 
recurso especial, necessários a contrapor as razões do Tribunal de origem, 
na medida em que não justificou devidamente a exclusão da qualificadora 
do motivo torpe.
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2. A sentença de pronúncia, na medida em que 
constitui um juízo de mera admissibilidade da acusação, deve ater-se à 
demonstração da materialidade delitiva e à existência de indícios 
suficientes de autoria, declarando o dispositivo legal em que julgar 
incurso o acusado e especificando as circunstâncias qualificadoras e as 
causas de aumento de pena. Inteligência do art. 413, § 1º, do CPP. [...] 
Correta a sentença de pronúncia, no que diz respeito à incidência da 
qualificadora do motivo torpe, tendo em vista a presença de indicativos, 
nos autos, de que o paciente teria matado a vítima para vingar-se. (HC 
n. 99.803/SP, Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 8/5/2014)

3. A questão veiculada no recurso especial não envolve 
a análise de conteúdo fático-probattório, mas sim, a verificação da ofensa 
aos arts. 121, § 2º, I, do Código Penal; e 413, caput e § 1º, do Código de 
Processo Penal, matéria eminentemente jurídica, pois, no que diz respeito 
ao tema proposto, havendo indícios da presença da qualificadora, não 
poderia o Tribunal de origem fazer juízo de mérito, usurpando a 
competência exclusiva do Conselho de Sentença. Não se configura, 
portanto, a hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp 1653828/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ART. 
413, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não se configura o alegado excesso de linguagem 
quando a sentença de pronúncia se limita a indicar os indícios de autoria e 
de materialidade do delito, nos termos do art. 413, § 1º, do Código de 
Processo Penal. 

2. No caso, a decisão de pronúncia, aponta os indícios 
para motivar e justificar a admissão da acusação lançada na denúncia. 
Todavia, não se observa o mencionado exame crítico e valorativo dos 
elementos probatórios contidos nos autos a ponto de influenciar na 
convicção dos jurados.

3. Conforme entendimento firmado nesta Corte, "as 
qualificadoras somente podem ser excluídas na fase do iudicium 
accusationis se manifestamente improcedentes" (REsp 1.415.502/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 17/02/2017).

4. No caso, a referida qualificadora foi mantida, 
tendo em vista que, segundo a inicial acusatória "o denunciado 
ADONIS DE ALMEIDA SILVA agiu por motivo torpe, qual seja, 
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vingança, em razão de desavença com a vítima Raul dos Santos Lima 
ocorrida dias antes em um jogo de futebol" (e-STJ, fl. 07).

5. Com efeito, tem-se entendido que "não se pode 
afastar uma qualificadora por mera opção hermenêutica, de modo que o 
julgador somente pode retirar da pronúncia a qualificadora que, 
objetivamente, inexista, mas não a que, subjetivamente, julgar não 
existir. Em outros termos, não se pode subtrair da apreciação do 
Conselho de Sentença uma circunstância que, numa análise objetiva, 
mostra-se viável, ao menos em tese." (REsp 1.547.658/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 07/12/2015).

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1096597/PR, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017)

Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, impõe-se a incidência da Súmula 
83/STJ, a obstar o processamento do recurso especial. 

Ante o exposto, reconsidero os fundamentos da decisão agravada 
e nego provimento ao agravo em recurso especial.

O precedente citado pelo agravante, além de bastante antigo (2008), foi apresentado 

de maneira isolada, não se podendo concluir que seja suficiente a demonstrar o entendimento 

dominante desta Corte. Aliás, o que se verifica, em verdade, é que a sedimentada 

jurisprudência deste STJ encontra-se bastante alinhada com o entendimento de que somente é 

cabível a exclusão das qualificadoras na decisão de pronúncia quando manifestamente 

descabidas, sob pena de usurpação da competência do júri. A propósito, reitero, a seguir, 

recente precedente da Quinta Turma deste Tribunal, proferido em caso bastante semelhante ao 

que ora se aprecia:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ART. 413, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se configura o alegado excesso de linguagem quando a 
sentença de pronúncia se limita a indicar os indícios de autoria e de 
materialidade do delito, nos termos do art. 413, § 1º, do Código de Processo 
Penal.

2. No caso, a decisão de pronúncia, aponta os indícios para 
motivar e justificar a admissão da acusação lançada na denúncia. Todavia, não 
se observa o mencionado exame crítico e valorativo dos elementos probatórios 
contidos nos autos a ponto de influenciar na convicção dos jurados.

3. Conforme entendimento firmado nesta Corte, "as 
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qualificadoras somente podem ser excluídas na fase do iudicium accusationis 
se manifestamente improcedentes" (REsp 1.415.502/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
17/02/2017).

4. No caso, a referida qualificadora foi mantida, tendo em vista 
que, segundo a inicial acusatória "o denunciado ADONIS DE ALMEIDA 
SILVA agiu por motivo torpe, qual seja, vingança, em razão de desavença com 
a vítima Raul dos Santos Lima ocorrida dias antes em um jogo de futebol" 
(e-STJ, fl. 07).

5. Com efeito, tem-se entendido que "não se pode afastar uma 
qualificadora por mera opção hermenêutica, de modo que o julgador somente 
pode retirar da pronúncia a qualificadora que, objetivamente, inexista, mas 
não a que, subjetivamente, julgar não existir. Em outros termos, não se pode 
subtrair da apreciação do Conselho de Sentença uma circunstância que, 
numa análise objetiva, mostra-se viável, ao menos em tese." (REsp 
1.547.658/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1096597/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017)

Concluo, portanto, que o agravante não trouxe elementos suficientes para infirmar a 

decisão impugnada, que, de fato, apresentou a solução que melhor espelha a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, nenhuma censura merece o decisório agravado, que deve ser mantido pelos 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2017/0179819-9 AREsp 1.139.192 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023470220078160014  1396367800  1396367801  1396367802  1396367803  
201500171953

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GEOVANEI LEAL BANDEIRA  - PR025083 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : WELTON PEREIRA DE SOUZA 
CORRÉU    : ELEANDRO LIMEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : GEOVANEI LEAL BANDEIRA  - PR025083 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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